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2º TURMA DE DIREITO PÚBLICO
AGRAVO DE INSTRUMENTO
COMARCA: BELÉM
AGRAVANTE: CARBOMAN GÁS CARBÔNICO DE MANAUS LTDA
ADVOGADO: LUIZ FERNANDO SACHET – OAB/SC 18.429
AGRAVADO: ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR: VICTOR ANDRÉ TEIXEIRA LIMA
PROCURADOR DE JUSTIÇA: NELSON PEREIRA MEDRADO
RELATORA: DESA. NADJA NARA COBRA MEDA

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO ANTE O
OFERECIMENTO DA FIANÇA-BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. CERTIDÃO
DÍVIDA ATIVA. REQUISITOS. ART. 2º, §§ 5º E 6º, DA LEI N° 6.830/80. AUSENCIA
DE VIìCIO SUBSTANCIAL OU PREJUIìZO AÌ DEFESA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.	Somente o depósito em dinheiro do montante integral devido possui o condão de
suspender a exigibilidade do crédito tributário, não se incluindo nesse conceito a fiança
bancária, servindo apenas para permitir a concessão da certidão positiva com efeitos de
negativa, estampada no artigo 206 do CTN.
2.	Para que seja considerado válido o título executivo devem ser observados os requisitos
formais contidos nos artigos 2º § 5º da Lei de Execuções Fiscais e no artigo 202 do Código
Tributário Nacional e também deve haver referência aos encargos sobre a dívida e as leis
que os embasam. Desse modo, é o bastante para que o contribuinte se inteire a respeito, não
podendo se falar em cerceamento de defesa.
3.	Neste sentido, que andou bem o Juízo de primeiro grau, vez que não se vislumbrou no
conteúdo das razões do agravante quaisquer elementos passíveis de afastar os fatos presentes
justificadores da execução que se ataca.   Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

	Vistos, relatados e discutidos os autos.

           ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram a Egrégia
2ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por maioria de votos,
em  negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora. Voto vencido da Desa.
Luzia Nada Guimarães do Nascimento.

           Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos 18 dias do mês de
fevereiro de 2019.
           Julgamento Presidido pela Excelentíssima Sra. Desembargadora Nada Nara Cobra
Meda.
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RELATÓRIO

	Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto por CARBOMAN GÁS CARBÔNICO DE
MANAUS LTDA contra decisão proferida pelo Juízo da 3ª Vara de Execução Fiscal da
Comarca  de  Belém/PA nos  autos  dos  Embargos  à  Execução Fiscal  n . º
03093326220168140301 opostos em face da Ação de Execução Fiscal n.º 0132084-
12.2016.14.0301, ajuizada pelo ESTADO DO PARÁ visando a cobrança de valores à título
de ICMS, em que indeferiu o pedido de efeito suspensivo da referida ação executiva.

	Em suas razões recursais, a empresa agravante sustenta que opostos Embargos à Execução
com pedido de efeito suspensivo ao argumento que preenche os requisitos elencados no art.
919, §1º do Código de Processo Civil de 2015.

	Inicialmente, esclarece que ofereceu garantia idônea do crédito discutido. Como também,
afirma que as Certidões de Dívida Ativa que fundamentam a ação executiva possuem vícios
que maculam a legalidade da constituição dos créditos tributários em discussão.

	Sustenta que os títulos executivos restringe-se a mencionar, de forma estritamente genérica,
o fundamento jurídico que supostamente ampara a cobrança em comento, sendo
completamente omissa em relação à definição do fato gerador, descrição da origem e da
natureza da dívida. Alegando que tais omissões causam óbice a ampla defesa da empresa
Agravante, pois não possui ciência acerca de qual conduta que levou o lançamento do
crédito tributário (fl. 12).

	Pugna pela anulação do lançamento por cerceamento de defesa.

	Outrossim, argumenta que os débitos oriundos das CDA’s 2015570016788-1 e
2015570016789-0 foram integralmente quitados pela Agravante no momento da saída da
mercadoria do seu estabelecimento, devendo ser extinto o crédito pelo pagamento nos
termos do art. 156, I do Código Tributário Nacional.

	Quanto aos valores exigidos na CDA 201557001679-3, referem-se a ausência de estorno do
crédito do imposto i) em razão de saídas para Zona Franca e Área de Livre Comércio nos
exercícios de 2009 e 2010 e ii) utilização de serviços de energia elétrica.

	Assim, nos termos do art. 1.019, I do Código de Processo Civil de 2015, almeja o
acolhimento do pedido de suspensão da Ação Executiva n.º 0132084-12.2016.14.0301 até o
julgamento definitivo dos Embargos à Execução Fiscal nº 0309332-62.20168140301,
conforme determina o art. 919, §1º e 791, II, ambos do CPC/2015.

	Ao final, pleiteia o provimento às razões recursais, reformando a decisão interlocutória
vergastada, determinando por definitivo a suspensão da
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Execução Fiscal de nº 0132084-12.2016.14.0301, bem como a nulidade da decisão
agravada, uma vez que foi proferida em afronta aos incisos I, II, III e IV do §1º do art. 489  e
art. 11, todos do CPC/2015.

	Analisado o pedido liminar, restou indeferido (fls. 247/248).

	A empresa agravante interpôs Embargos Declaratórios (fls. 251/253).

	O Estado do Pará apresentou as contrarrazões ao recurso de Agravo de Instrumento (fls.
254/292).

	Instado a se manifestar, o Órgão Ministerial absteve-se de intervir nos autos (fls. 301/301-
verso).

	Apresentação das contrarrazões dos Embargos Declaratórios (fls. 303/306).

	Julgados monocraticamente, os Embargos Declaratórios não foram acolhidos (fls. 307/307-
verso).

	Inconformada, a empresa embargante interpôs Agravo Interno (fls. 323/333).

	Apresentada as contrarrazões do Agravo Interno (fls. 336/345).

	Em atendimento ao pedido de vista formulado pela Desa. Luzia Nadja Guimarães do
Nascimento, os autos foram para sua vistoria.

	A Eminente Desembargadora Luzia Nadja Guimarães do Nascimento apresentou o voto-
vista parcialmente divergente em sessão.

	É o relatório.

VOTO

	Cumpre, inicialmente, julgar prejudicada a análise do agravo interno, tendo em vista que o
feito se encontra apto a receber julgamento definitivo do Agravo de Instrumento.

	A respeito do assunto, colaciono jurisprudência:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER - DEMOLIÇÃO -
CONSTRUÇÕES IRREGULARES - TUTELA INDEFERIDA - AUSÊNCIA DOS
PRESSUPOSTOS LEGAIS - QUESTÃO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO INTERNO
PREJUDICADO - JULGAMENTO DE MÉRITO - DECISÃO MANTIDA.
01. Cumpre julgar prejudicado o exame de agravo interno quando se verifica que o recurso
está apto para receber julgamento de mérito definitivo.
02. O CPC/15 estabelece que para concessão da tutela de urgência, o magistrado, ao apreciar
o pedido, deve fazê-lo em nível de cognição sumária; assim, seja tutela antecipada ou tutela
cautelar, os requisitos para
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a concessão são os mesmos: juízo de probabilidade e perigo de dano ou o risco ao resultado
útil do processo (art. 300, caput). Verificada a inexistência tanto de um como de outro, o
indeferimento da medida se impõe.
03. Agravo interno prejudicado. No mérito, recurso desprovido. Unânime.
(TJ-DF 20160020452275 0047801-81.2016.8.07.0000, Relator: ROMEU GONZAGA
NEIVA, Data de Julgamento: 08/03/2017, 7ª TURMA CÍVEL, Data de Publicação:
Publicado no DJE : 15/03/2017 . Pág.: 577-584)

	Analisando as razões do agravo de instrumento, consigno que não se verifica a presença dos
requisitos autorizadores para a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, em que pese
haver constituição de fiança bancária.

         	Trata-se de contracautela em princípio suficiente para antecipar garantia de uma futura
execução fiscal, mas não é isso que pretende o agravante que deseja a suspensão da
exigibilidade do crédito e, para tanto não se presta a garantia exibida, conforme dispõe o
artigo 151 do Código Tributário Nacional:

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

I - moratória;
II- depósito do seu montante integral;

III- as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário
administrativo;

IV- a concessão de medida liminar em mandado de segurança;

V- a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação
judicial;

VI-  parcelamento

         	É cediço que, consoante entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça,
somente o depósito em dinheiro do montante integral devido possui o condão de suspender a
exigibilidade do crédito tributário, não se incluindo nesse conceito a fiança bancária. Sobre
o tema, foi editado o enunciado n. 112 da Súmula do citado tribunal, in verbis: "O depósito
somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral e em dinheiro".

         	Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CAUTELAR. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
112/STJ.
1. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que somente o depósito em
dinheiro do montante integral devido possui o condão de
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suspender a exigibilidade do crédito tributário, não se incluindo nesse conceito a fiança
bancária. Incidência da Súmula 112/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 742.746/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 04/11/2015)

         Referido precedente corrobora o entendimento já firmado naquela Corte, sob o rito do
recurso repetitivo, no sentido de ser taxativo o art. 151 do CTN, senão vejamos:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
ART. 543-C, DO CPC. CAUÇÃO E EXPEDIÇÃO DA CPD-EN. POSSIBILIDADE.
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151 DO CTN.
INEXISTÊNCIA DE EQUIPARAÇÃO DA FIANÇA BANCÁRIA AO DEPÓSITO DO
MONTANTE INTEGRAL DO TRIBUTO DEVIDO PARA FINS DE SUSPENSÃO DA
EXIGIBILIDADE. SÚMULA 112/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC, NÃO
CONFIGURADA. MULTA. ART. 538 DO CPC.  EXCLUSÃO.
1.	A fiança bancária não é equiparável ao depósito integral do débito exequendo para fins de
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, ante a taxatividade do art. 151 do CTN e o
teor do Enunciado Sumular n. 112 desta Corte, cujos precedentes são de clareza hialina:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SUSPENSÃO
CAUTELAR DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO. DEPOSITO EM
TDAS OU FIANÇA BANCARIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
CONSOANTE PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DESTA CORTE, A SUSPENSÃO
DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO, SO E ADMISSIVEL, MEDIANTE
DEPOSITO INTEGRAL EM DINHEIRO, NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS
ARTIGOS 151, DO CTN, E PAR. 4. DA LEI N. 6.830/70. RECURSO DESPROVIDO,
POR UNANIMIDADE. (RMS 1269/AM, Rel. Ministro DEMÓCRITO REINALDO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/1993, DJ 08/11/1993) TRIBUTARIO.
SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DE CREDITO. FIANÇA BANCARIA COMO
GARANTIA ACOLHIDA EM LIMINAR. ART. 151, CTN. LEI 6830/80 (ARTS.9.  E 38).
ARTIGOS 796, 798 E 804, CPC). SUMULAS 247-TFR E 1 E 2 DO TRF / 3A. REGIÃO. 1.
A PROVISORIEDADE, COM ESPECIFICOS CONTORNOS, DA CAUTELAR
CALCADA EM FIANÇA BANCARIA (ARTIGOS 796, 798 E 804, CPC), NÃO
SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CREDITO FISCAL (ART. 151, CTN),
MONITORADO POR ESPECIALISSIMA LEGISLAÇÃO DE HIERARQUIA
SUPERIOR, NÃO SUBMISSA AS COMUNS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEI
6830/80 (ARTS. 9. 38). 2. SO O DEPOSITO JUDICIAL EM DINHEIRO, AUTORIZADO
NOS PROPRIOS AUTOS DA AÇÃO PRINCIPAL OU DA CAUTELAR, SUSPENDE A
EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO. 3. RECURSO PROVIDO. (Resp.
30610/SP, Rel. Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
10/02/1993, DJ 15/03/1993)
2. O art. 151 do CTN dispõe que, in verbais:   151. Suspendem a exigibilidade do crédito
tributário: I - moratória; II - o depósito do seu montante integral; III - as reclamações e os
recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo; IV - a
concessão de medida liminar em mandado de segurança. V ? a concessão de medida liminar
ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Cl nº 104, de
10.1.2001) VI ? o parcelamento."

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 5 de 12Pág. 5 de 12



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00158074020168140000

20190173275669
ACÓRDÃO - DOC: 20190173275669 Nº 203488

3. Deveras, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário (que implica óbice à prática de
quaisquer atos executivos) encontra-se taxativamente prevista no art. 151 do CTN, sendo
certo que a prestação de caução, mediante o oferecimento de fiança bancária, ainda que no
montante integral do valor devido, não ostenta o efeito de suspender a exigibilidade do
crédito tributário, mas apenas de garantir o débito exequendo, em equiparação ou
antecipação à penhora, com o escopo precípuo de viabilizar a expedição de Certidão
Positiva com Efeitos de Negativa e a oposição de embargos.(Precedentes: Agrega no Resp.
1157794/MT, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
16/03/2010, De 24/03/2010; Agrega na MC 15.089/RJ, Rel. Ministro  HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2009, De 06/05/2009; Agrega no
Resp. 1046930/ES, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 03/03/2009, De 25/03/2009; Resp. 870.566/RS, Rel. Ministra
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, De 11/02/2009; MC
12.431/RS, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em
27/03/2007, DJ 12/04/2007; Agrega no Ag 853.912/RJ, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 29/11/2007 ; Resp. 980.247/DF, Rel.
Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2007, DJ 31/10/2007;
Resp. 587.297/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA,
julgado em 24/10/2006, DJ 05/12/2006; Agrega no Resp. 841.934/RS, Rel. Ministro
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/09/2006, DJ 05/10/2006)
4. Ad argumentando tantum, peculiaridades do instituto da fiança demonstram, de forma
inequívoca, a impossibilidade de sua equiparação ao depósito, tais como a alegação do
benefício de ordem e a desoneração do encargo assumido mediante manifestação unilateral
de vontade do fiador, nos termos dos artes. 827 e 835 do Código Civil, verbais: "Art. 827. O
fiador demandado pelo pagamento da dívida tem direito a exigir, até a contestação da lide,
que sejam primeiro executados os bens do devedor." "Art. 835. O fiador poderá exonerar-se
da fiança que tiver assinado sem limitação de tempo, sempre que lhe convier, ficando
obrigado por todos os efeitos da fiança, durante sessenta dias após a notificação do credor."
5. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o
juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa.
6. É que a Primeira Seção firmou o entendimento de que: PROCESSUAL CIVIL E
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
ART. 543-C, DO CPC. AÇÃO CAUTELAR PARA ASSEGURAR A EXPEDIÇÃO DE
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA.POSSIBILIDADE.
INSUFICIÊNCIA DA CAUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o
juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa.
(Precedentes: Decl. no Agrega no Resp. 1057365/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, De 02/09/2009;  Decl. nos Eres 710.153/RS,
Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, De
01/10/2009; Resp. 1075360/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2009, De 23/06/2009;
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Agrega no Resp. 898.412/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 18/12/2008, De 13/02/2009; Resp. 870.566/RS, Rel. Ministra
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, De 11/02/2009; Resp.
746.789/BA, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 18/11/2008, De 24/11/2008; Eres 574107/PR, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA  DJ 07.05.2007) 2. Dispõe o artigo 206 do CTN que: "tem os mesmos efeitos
previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos,
em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja
exigibilidade esteja suspensa." A caução oferecida pelo contribuinte, antes da propositura da
execução fiscal é equiparável à penhora antecipada e viabiliza a certidão pretendida, desde
que prestada em valor suficiente à garantia do juízo. 3. É viável a antecipação dos efeitos
que seriam obtidos com a penhora no executivo fiscal, através de caução de eficácia
semelhante. A percorrer-se entendimento diverso, o contribuinte que contra si tenha ajuizada
ação de execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco
não se voltou judicialmente ainda.4. Deveras, não pode ser imputado ao contribuinte
solvente, isto é, aquele em condições de oferecer bens suficientes à garantia da dívida,
prejuízo pela demora do Fisco em ajuizar a execução fiscal para a cobrança do débito
tributário. Raciocínio inverso implicaria em que o contribuinte que contra si tenha ajuizada
ação de execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco
ainda não se voltou judicialmente.5. Mutatis mutandis o mecanismo assemelha-se ao
previsto no revogado art. 570 do CPC, por força do qual era lícito ao devedor iniciar a
execução. Isso porque as obrigações, como vínculos pessoais, nasceram para serem extintas
pelo cumprimento, diferentemente dos direitos reais que visam à perpetuação da situação
jurídica nele edificadas. 6. Outrossim, instigada a Fazenda pela caução oferecida, pode ela
iniciar a execução, convertendo-se a garantia prestada por iniciativa do contribuinte na
famigerada penhora que autoriza a expedição da certidão. (...) 10. Recurso Especial
parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.(Resp. 1123669/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, De 01/02/2010)
7.  In casu, o pleito constante da exordial da presente ação cautelar, juntada às fls. e-STJ 28,
foi formulado nos seguintes termos, verbais: "À vista do exposto, demonstrada a existência
de periculum in mora e fumus boni juris, pleiteiam as requerentes, com fundamento nos
artigos 796 e 804 do Código de Processo Civil, que lhe seja deferida medida liminar para
assegurar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário objeto dos Processos
Administrativos nºs 15374.002156/00-73 e 15374.002155/00-19 até final decisão de mérito
da questão jurídica em debate na AO nº 2007.34.00.036175-5 sem apresentação de garantia
ou, quando menos, caso V.Exa. entenda necessária a garantia da liminar, requer a Autora
seja autorizada a apresentação de fiança bancária do valor envolvido, a exemplo do que
aconteceria na hipótese de propositura de execução fiscal, tornando-se, assim, válida a
expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, tal como previsto no art. 206, do
CTN." (grifos no original)
8. O Juízo federal de primeiro grau concedeu a liminar, fundamentando o
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decisum na possibilidade de expedição de CPD-EN mediante a apresentação de fiança
bancária garantidora da futura execução, consoante farta jurisprudência. No entanto, no
dispositivo, contraditoriamente, determina a prestação de fiança "em valor não inferior ao do
débito ora discutido mais 30% (trinta por cento), nos termos do § 2º do art. 656 do CPC, a
qual deverá ter validade durante todo o tempo em que perdurar a ação judicial, sob pena de
restauração da exigibilidade dos créditos tributários."
9. O Tribunal a quo, perpetuou o equívoco do juízo singular, confirmando a concessão da
liminar, para suspender a exigibilidade do crédito tributário e para determinar a expedição
de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, mediante apresentação de fiança bancária, ao
entendimento de que o art. 9º, §3º, da Lei n. 6.830/80 não estabeleceria qualquer distinção
entre o depósito em dinheiro e a fiança bancária, apta a garantir o crédito tributário.
10. Destarte, não obstante o equivocado entendimento do aresto recorrido, verifica-se que o
pedido formulado referiu-se à expedição de certidão de regularidade fiscal.
11. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente,
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde
que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
10. Exclusão da multa imposta com base no art. 538, parágrafo único, do CPC, ante a
ausência de intuito protelatório por parte  da recorrente, sobressaindo-se, tão-somente, a
finalidade de prequestionamento.
12.  Recurso especial parcialmente provido, apenas para afastar a multa imposta com base
no art. 538, § único do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da
Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1156668/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
24/11/2010, DJe 10/12/2010)

         	Releva salientar que a Lei n.13.043/14 deu nova redação ao art. 9º, II, da Lei de
Execução Fiscal para facultar expressamente ao executado a possibilidade de oferecer fiança
bancária ou seguro garantia para assegurar o juízo em ação de execução fiscal. Contudo, tal
desiderato não serve ao fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário, possibilita,
tão somente, a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.

         	Nesse desiderato, o seguinte julgado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO
CPC.INEXISTENTE.  EXISTÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA O
DEFERIMENTO DA CAUTELAR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1.  Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na
medida da pretensão deduzida, como se depreende   da   leitura   do   acórdão recorrido, que
enfrentou, motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos por
omitidos.
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2. O oferecimento de fiança bancária não suspende a exigibilidade do crédito   tributário,
mas   garante o débito exequendo, o que possibilita, todavia, a expedição de Certidão
Positiva com Efeitos de Negativa.

3. Para se decidir em sentido contrário às conclusões do Tribunal de origem, quanto à
presença dos requisitos legais que ensejaram o deferimento  da   cautela seria   necessário   o
revolvimento fático-provatório do feito, procedimento obstado pelo enunciado da Súmula
7/STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 701.323/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015)

	Destaco, por ilustrativos:

"TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. CARTA DE
FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO A DINHEIRO PARA
ESSE EFEITO. RECURSO REPETITIVO.
1.	'A fiança bancária não é equiparável ao depósito integral do débito exequendo para fins de
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, ante a taxatividade do art. 151 do CTN e o
teor do Enunciado Sumular n. 112 desta Corte (...)' (REsp 1.156.668/DF, Rel. Ministro Luiz
Fux, Primeira Seção, DJe 10/12/2010, submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973).
2.	Ao contrário do que sustenta o recorrido, a leitura do acórdão impugnado revela que a
suspensão da exigibilidade do crédito tributário decorreu da aceitação da carta de fiança, e
não do reconhecimento de requisitos que poderiam fundamentar a antecipação de tutela.
3.	Recurso Especial provido" (SJT, REsp 1652754/SP, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 19/04/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE EQUIPARAÇÃO DA FIANÇA
BANCÁRIA AO DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL DO TRIBUTO DEVIDO.
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.156.668/DF. NECESSIDADE DE GARANTIA E
ANÁLISE DO JUIZ ACERCA DA RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO E DA
OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO DE DIFÍCIL E INCERTA REPARAÇÃO. RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO 1.272.827/PE.
1. O STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.156.668/DF (Rel. Min. Luiz Fux,
DJe 10/12/2010), firmou posicionamento no viés de que a fiança bancária não é equiparável
ao depósito integral do débito exequendo, para fins de suspensão da exigibilidade do crédito
tributário, ante a taxatividade do art. 151 do CTN e do enunciado da Súmula 112/STJ.
2. Este Tribunal Superior, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.272.827/PE (Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 31/05/2013), assentou entendimento na linha de que,
para atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do devedor, não basta a apresentação de
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garantia, é imperiosa a verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus boni
iuris) e do perigo de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).
3. Logo, a carta de fiança bancária oferecida no bojo de ação anulatória de crédito tributário,
por si só, não é capaz de suspender a exigibilidade do crédito, tampouco, da execução fiscal
(§ 1º do art. 585 do CPC).
4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 402.800/MG, Rel. Ministro
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/04/2014).

         	Presente essa moldura, não há que falar em suspensão da exigibilidade do crédito
tributário discutido nesta demanda sob o argumento de que o juízo se encontra garantido,
servindo a fiança bancária, tão somente, para possibilitar a expedição de certidão positiva
com efeitos de negativa.

	No mais, para que seja considerado válido o título executivo devem ser observados os
requisitos formais contidos nos artigos 2º § 5º da Lei de Execuções Fiscais e no artigo 202
do Código Tributário Nacional.

	Deve haver referência aos encargos sobre a dívida e as leis que os embasam. Eì o bastante
para que o contribuinte se inteire a respeito, não podendo se falar em cerceamento de defesa.
Neste sentido, jáì decidiu a jurisprudência:

EXECUCAÞO FISCAL. CDA. REQUISITOS. ART. 2o, §§ 5o E 6o, DA LEI N° 6.830/80.
AUSENCIA DE VIìCIO SUBSTANCIAL OU PREJUIìZO AÌ DEFESA.
I - Os requisitos legais para a regularidade da certidão de dívida ativa elencados no artigo
2o, §§ 5o e 6o, da Lei n° 6.830/80 servem ao exercício da ampla defesa. Desse modo, a
inexatidão ou eventual irregularidade constante do referido título somente implica sua
nulidade quando privarem o executado da completa compreensão da dívida cobrada.
Precedentes análogos: Agrega no Resp. n° 782075/MG, Rei. Ministro FRANCISCO
FALCAÞO, DJ de 06.03.2006; Resp. n° 660895/PR, Rei. Ministro CASTRO MEIRA, DJ de
28.11.2005; Resp. n° 660623/RS, Rei. Ministro LUIZ FUX, DJ de 16.05.2005; Resp. n°
485743/ES.
II - Na hipótese, as decisões de primeiro e de segundo graus deixaram claro que a
irregularidade quanto ao valor original do título não importa qualquer prejuízo aÌ executada,
pois a importância correta pode ser obtida a partir do montante atualizado. Ademais, consta
expressamente na CDA o número do processo administrativo que precedeu a cobrança, o
qual permite aferir a correção dos cálculos efetuados pelo fisco.
III - Recurso Especial improvido.
(Resp. 893.541/RS, relator Ministro Francisco Falcão);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTAìRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUCAÞO
FISCAL. CERTIDAÞO DE DIìVIDA ATIVA. REQUISITOS PARA CONSTITUICAÞO
VAìLIDA. FALTA DE INDICACAÞO DO LIVRO E DA FOLHA DA INSCRICAÞO DA
DIìVIDA.
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NULIDADE NAÞO CONFIGURADA.
1. Conforme preconizam os artes. 202 do CTN e 2o, § 5o da Lei n° 6.830/80, a inscrição da
dívida ativa somente gera presunção de liquidez e certeza na medida que contenha todas as
exigências legais, inclusive, a indicação da natureza do débito e sua fundamentação legal,
bem como forma de cálculo de juros e de correção monetária.
2. A finalidade desta regra de constituição do título eì atribuir aÌ CDA a certeza e liquidez
inerentes aos títulos de crédito, o que confere ao executado elementos para opor embargos,
obstando execuções arbitrárias.
3. A pena de nulidade da inscrição e da respectiva CDA, prevista no artigo 203, do CTN,
deve ser interpretada 'cum grano Salis'. Isto porque o insignificante defeito formal que não
compromete a essência do título executivo não deve reclamar por parte do exequente um
novo processo com base em um novo lançamento tributário para apuração do tributo devido,
posto conspirar contra o princípio da efetividade aplicável ao processo executivo
extrajudicial.
4. Destarte, a nulidade da CDA não deve ser declarada por eventuais falhas que não geram
prejuízos para o executado promover a sua defesa, informado que eì o sistema processual
brasileiro pela regra da instrumentalidade das formas ('pás dês nulliteìs sans grief),
nulificando-se o processo, inclusive a execucaÞo fiscal, apenas quando haì sacrifício aos fins
da Justiça.
5. Ademais, hodiemamente, a informaìtica tornou anacronica a exigencia de livros de
inscricaÞo da diìvida e, 'a fortiori', a mencaÞo a esse vetusto requisito na CDA. Recurso
especial provido. (REsp 660.623/RS, relator Ministro Luiz Fux).

	Com efeito, analisando a CDA verifica-se que restou claro a origem do débito, a
fundamentação legal, sua descriminação e sua natureza como sendo ICMS.

	No que diz respeito a legalidade do auto de infração e aplicação da penalidade tributária, o
Estado do Pará sustenta que o motivo ensejador da autuação fiscal fora definida e
comprovada pela autoridade fazendária pelo fato da empresa Agravante ter deixado de
estornar, em hipótese prevista, o crédito do ICMS recebido por utilização de serviço atinente
às saídas para a Zona Franca de Manaus e Área de Livre Comércio, nos exercícios de 2009 e
2010, locupletando-se destarte, na medida em que houve irrefutável  recolhimento a menor
de ICMS.

	Em virtude disso, foi instaurado o Auto de Infração por infringência ao art. 48, inciso II,
alínea c da Lei n.º 5.530/1989, art. 2º, inciso I e arts. 54 e 55 do Regulamento do ICMS,
aprovado pelo Decreto 4.676/2001, e art 2º, I e art 68, I e art. 108, V, alínea a do Convênio
52/92, em sua cláusula primeira.

	A Fazenda Pública afirma que a agravante deveria ter procedido ao estorno do crédito
indevidamente mantido em sua escrita.

	Neste passo, temos que andou bem o Juiìzo de primeiro grau, vez que naÞo
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se vislumbrou no conteuìdo das razoÞes do agravante quaisquer elementos passiìveis de
afastar os fatos presentes justificadores da execucão que se ataca.

	Ora, Mesmo nos casos de oferecimento de embargos à execução fiscal, de acordo com o art.
919, § 1º, do NCPC , o efeito suspensivo só deve ser concedido quando presentes os
seguintes requisitos, cumulativamente: a) apresentação de garantia; b) verificação pelo juiz
da probabilidade do direito; c) perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

	Ou seja, a regra é a não suspensão da execução, na medida em que a atribuição de efeito
suspensivo aos embargos à execução depende do preenchimento de todos os pressupostos
antes mencionados.

	Na hipótese em comento, nem foi apresentado garantia idônea à execução fiscal, como
também há a ausência do juízo de probabilidade da pretensão do agravante quanto à
desconstituição do crédito tributário, conforme se verifica com a fundamentação acima
exposta, não havendo que se falar portanto em suspensão dos atos executórios.

	Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso, devendo ser mantida a decisão do juízo de
piso.

	É como voto.

	Belém-Pá, 18 de fevereiro de 2019.

NADJA NARA COBRA MEDA
RELATORA
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